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Familiares de mortos e desapa-
recidos da ditadura militar apre-
sentarão, hoje, uma resolução na 
qual reivindicam, entre outras coi-
sas, que o Ministério dos Direitos 
Humanos e Cidadania constitua 
um grupo de estudo para investigar 
a participação de empresas na re-
pressão política aos seus emprega-
dos, e também de camponeses em 
disputa pela posse da terra.

O documento, ao qual o Cor-
reio teve acesso, será apresentado 
no encerramento do  II Encontro 

Nacional de Familiares de Pessoas 
Mortas e Desaparecidas Políticas 
(II ENAFAM), que teve início on-
tem e termina hoje, no auditório do 
Ministério dos Direitos Humanos e 
da Cidadania (MDHC).

A resolução enumera seis rei-
vindicações, entre as quais está 
a criação do Plano de Direito à 
Memória, que deve contemplar a 
transformação dos prédios das se-
des do DOPS do Rio de Janeiro e de 
Belo Horizonte, a sede da Fazenda 
Cambahyba em Campos (RJ) e a 
sede rural da empresa Propará, em 
Cachoeira do Piriá (PA), em sítios 

de memória.
O encontro é promovido pelo 

MDH e pela Comissão Especial so-
bre Mortos e Desaparecidos Políti-
cos (CEMDP).

Na abertura do encontro, hou-
ve a homenagem ao aniversário de 
30 anos da comissão, seguida da III 
Solenidade de entrega de certidões 
de óbito de pessoas mortas e desa-
parecidas durante a Ditadura Mi-
litar (1964–1985). Ao todo, foram 
entregues 97 certidões retificadas.

Embora agradeçam ao governo 
Lula e à Ministra dos Direitos Hu-
manos Macaé Evaristo pelo apoio, 

os familiares das vítimas, que lo-
taram o auditório, fizeram várias 
críticas. “Ficamos muito emocio-
nadas por presidente da república 
ter visitado as madres da praça de 
maio, na Argentina, e os familiares, 
no Uurugai, e ter reconhecido o pa-
pel que eles desempenharam na 
luta pela democracia. Mas quere-
mos também ser recebidos e reco-
nhecidos pelo presidente da repú-
blica. Que presidente o Lula nos dê 
a honra de reconhecer a nossa luta 
pela democracia”, disse Suzana Lis-
boa, representante do grupo no co-
mitê, seguida de um forte aplauso.
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Familiares de mortos recebem certidões
DITADURA MILITAR

 Ministra Macaé entregou as certidões de óbito aos familiares

  Clarice Castro/MDHC

O 
Podcast do Correio 
entrevistou ontem o 
deputado e presidente 
da Frente Parlamen-

tar Mista da Educação, Rafael 
Brito (MDB-AL), que falou so-
bre as dificuldades enfrentadas 
para se votar pautas no Con-
gresso Nacional este ano. En-
tretanto, segundo ele, a educa-
ção conseguiu se tornar prio-
ridade das Casas, que apro-
varam matérias importantes. 
Brito comemorou a sanção do 
Sistema Nacional da Educa-
ção (SNE) e comentou sobre o 
Plano Nacional da Educação 
(PNE), ainda por ser votado. 
Confira a entrevista. 

O Plano Nacional da Educação 
está atrasado. Qual a previsão 
para a votação na Câmara?

Nós tínhamos uma previsão de 
votar agora esta semana. Mas hou-
ve uma mudança de entendimento 
para votar na próxima. Ele está atra-
sado. Nós temos um atraso de dois 
anos. A meta do Plano Nacional an-
terior era até 2024. A presidência do 
biênio anterior da Câmara dos De-
putados achou melhor não discutir 
o PNE, pois o ambiente estava muito 
complicado. Ou seja, pegou-se uma 
lei importantíssima da educação do 
país e deixou-se em segundo pla-
no. Quando o presidente Hugo Mot-
ta (Republicanos-PB) assumiu, logo 
designou o relator e uma comissão 
especial. Ele fez o que era necessário 
para o plano andar. Reconheço que 
atrasou, a gente já deveria ter vota-
do, mas foi pelo volume de trabalho 
e de emendas.

Qual vai ser o diferencial do 
Sistema Nacional da Educação, 
sancionado este ano, para o PNE?

É a primeira vez que a gente 
tem um Plano Nacional de Edu-
cação juntamente com o Sistema 
Nacional da Educação — o SUS da 
Educação. E uma das funções da 
comissão tripartite e da comissão 
bipartite do SNE é o acompanha-
mento das metas do PNE. Isso é 
muito importante. Há, agora, uma 
responsabilização social implíci-
ta no texto para os gestores. Nós 
vamos obrigar os gestores a apre-
sentarem um relatório a respeito 
do que eles têm feito para cumprir 
as metas que cabem ao seu ente 
federado a cada dois anos. Isso é 
muito importante para um con-
trole social e dos órgãos de contro-
le como a Controladoria-Geral da 
União (CGU), Tribunal de Contas 
da União (TCU), Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE), e para a socie-
dade civil. Dessa forma, eles pode-
rão acompanhar o que o gestor do 

seu estado e do país tem feito para 
que aquele Plano Nacional saia do 
papel e passe para a entrega. 

Como o SNE pretende mudar e 
melhorar a educação do país?

O sistema está previsto desde 
1988 na Constituição Federal. O Bra-
sil agora ganha uma ferramenta para 
que cada ente da federação, do muni-
cípio, do estado e do governo federal 
possa, nesse sistema de governança, 
saber o que precisa fazer para melho-
rar a sua educação. Nós criamos três 
instâncias, uma comissão bipartite, 
tal qual existe na saúde, no âmbito 
estadual, uma comissão tripartite no 
âmbito federal, a qual existe na lei do 
Sistema Único de Saúde (SUS). Nós 
imitamos tudo que deu certo no SUS, 
que é um grande sucesso. Além disso, 
criamos a Infraestrutura Nacional de 
Dados da Educação. 

O que a infraestrutura nacional 
de dados da educação vai fazer? 

Quando queremos um dado so-
bre educação, pesquisamos o cen-
so escolar, mas não é um dado con-
fiável. Ele é respondido uma vez no 
ano, de qualquer jeito, pois os dire-
tores de escola não têm tempo para 

estar preenchendo o censo escolar. 
As escolas não têm secretário esco-
lar, não tem apoio técnico-adminis-
trativo, ele recebe um senso para res-
ponder e o cara vai lá no desespero, 
porque nem função dele é. Ou seja, 
nós não sabemos quem abandonou 
a escola, quem está com proficiên-
cia ruim em matemática, quem está 
ruim em português, qual é o profes-
sor que está em sala de aula, quem 
saiu de sala de aula e quem está 
afastado. Essa infraestrutura nacio-
nal de dados, tal qual existe no SUS, 
fará com que tenhamos os dados da 
educação em tempo real, desde a 
creche até o ensino superior, inde-
pendentemente de ser rede públi-
ca ou privada. O histórico do aluno 
será totalmente preservado tal qual 
um prontuário médico. 

Pensando também nos eventos 
climáticos, uma cidade que 
sofreu uma enchente e perdeu 
a estrutura consegue recuperar 
esses dados depois?

Com certeza, a infraestrutura na-
cional de dados lhe dá condição de 
ter um processo de tomada de de-
cisão mais embasado. Outra coi-
sa, o sistema vai fazer com que um 

secretário da educação de Alagoas, 
por exemplo, entenda quais são as 
escolas que melhor estão performan-
do e quais são as que pior estão per-
formando em matemática. Com isso, 
ele pode fazer um intercâmbio, uma 
troca, levar os professores, fazer um 
workshop, agindo antes de terminar 
o ano. O que tem acontecido é que o 
aluno termina o ano com um con-
teúdo que não adquiriu, e começa 
um outro ano sem o conteúdo passa-
do, virando uma bola de neve. E nós 
terminamos entregando um aluno 
concluindo o ensino médio, saben-
do aproximadamente 9% do que ele 
precisa saber em matemática. O sis-
tema será um parceiro de primeira 
hora no processo de tomada de deci-
são para quem é gestor de educação 
em todas as esferas. É um subsídio de 
dados total, assim como acontece no 
SUS. Então é muito mais fácil tomar 
medidas, fazer ações legislativas ou 
não, para que nós possamos melho-
rar a nossa educação.

Outra medida que foi votada na 
Câmara é o PL 3.824 de 2023, que 
criou Mais Professores para o 
Brasil. Qual é proposta?

Essa é uma proposta 

extremamente importante. Foi rela-
tada na Câmara pela deputada So-
corro Neri (PP-AC), e induz alunos 
para a docência, que é uma coisa 
muito importante. Ou seja, alunos 
que tirarem acima de 650 no Enem 
e forem para a licenciatura recebem 
uma bolsa de R$ 1.050 mil por mês 
durante toda a graduação. Isso é 
muito importante porque o mundo 
está vivendo um período de apagão 
de professores. Essa política pública 
faz com que bons alunos se atraiam 
por áreas que eles se destacaram 
durante a sua jornada escolar. Além 
disso, aqueles que já são professores 
de rede e quiserem se qualificar tam-
bém receberão uma bolsa durante o  
período da qualificação. É uma po-
lítica pública de colocar dinheiro na 
educação e colocar dinheiro para 
atrair pessoas para a docência. 

O professor não é valorizado no 
Brasil. Isso é uma verdade. Mas, se o 
aluno carente que vai ser professor 
de matemática e tem um bom re-
sultado escolar, receber a bolsa por 
mês durante a universidade, é uma 
garantia de que ele terá condições 
de concluir a universidade. E se ele 
entrar logo na sua carreira docen-
te com piso do magistério, hoje irá 

receber R$ 4.860 mil. É um salário 
inicial que precisamos evoluir du-
rante a carreira, ampliar. 

Outra conquista foi a aprovação, 
na Câmara, do projeto que iguala 
o piso salarial do professor 
temporário com o efetivo. Qual a 
importância do projeto?

Estamos vendo uma epidemia de 
professores contratados. Há um tem-
po atrás, na série histórica, a relação 
era 80% efetivo e   20% temporário. 
Mas não é o professor contratado o 
problema, ele tem a mesma condi-
ção de dar aula do professor efetivo, 
a mesma capacidade. Porém, alguns 
gestores que veem nesse espaço um 
caminho para economizar recursos 
têm feito contratação temporária a 
mais e não têm feito mais concurso 
público. Então, hoje a relação que era 
está 53% a 47%. E o que é que acon-
tece com os 47% de professores que 
são temporários? Além de não rece-
berem o plano de cargos e carreiras, 
não evoluirem na carreira e não rece-
berem nem o piso do magistério em 
alguns casos. 

Nós estamos contratando de 
qualquer jeito. Além disso, esse pro-
fessor é contratado por 10 meses por 
ano, que é um absurdo. Ele não tem 
direito a férias, ao 13º e, na maioria 
dos casos, do planejamento pedagó-
gico da escola, ele não cria vínculo 
escolar com a escola em que vai tra-
balhar. Não conhece os colegas, não 
conhece o histórico dos alunos, não 
conhece a família dos alunos. Isso 
atrapalha muito no processo de edu-
cação na ponta. Trabalha totalmen-
te às cegas, vá para lá, tua sala de au-
la é essa, o conteúdo é esse e tchau. 
E ele se sente um estranho no ninho 
com toda a razão. 

Este ano, a polarização tomou 
conta de todas as pautas, 
inclusive em educação. A  
tendência é continuar nos 
próximos anos? 

Acho que atrapalha muito, mas 
na educação essa polarização é um 
pouco menor. Ela está sempre nos 
mesmos assuntos, homeschooling, 
escolas cívico-militares e professor 
doutrinador. Por exemplo, falar de 
escolas cívico-militares. Algumas 
apresentam realmente resultados 
melhores que as escolas convencio-
nais. Mas por quê? Porque têm or-
dem, porque tem disciplina? Nada 
disso, é porque é feita uma seleção 
para entrar. Se é feita uma seleção 
para entrar, já entram os melhores 
alunos. Isso é óbvio. Não tem que ter 
seleção nenhuma. Essa é uma das 
coisas que nós precisamos discu-
tir bastante, que é muito fácil escola 
cívico-militar apresentar a melhor 
nota, claro, faz seleção para entrar, 
se faz seleção para entrar, entram os 
alunos com melhor nível de apren-
dizagem até aquela etapa. 
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Plano de educação atrasa, 
mas saldo é positivo

A expectativa é que o PLN seja aprovado na semana que vem, com dois anos de atraso, segundo presidente da Frente da Educação

Se o aluno carente, que vai ser professor de matemática e tem um bom resultado escolar receber a bolsa 
por mês durante a universidade, é uma garantia de que ele terá condições de concluir a universidade”


